
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2936881 - RS (2025/0174213-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - SP348747
AGRAVADO : CARMEN LUCIA MENZEN FERRI
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015.
AFASTAMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere o pedido
de produção de outras provas. Cabe ao juiz decidir sobre os elementos
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da
prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou
protelatórias, motivadamente.
2. No caso, o Tribunal  concluiu pelo caráter abusivo dos jurosa quo
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
exorbitante, a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que a
controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é aplicável nas
hipóteses em que se constata intenção manifestamente protelatória na
oposição dos embargos de declaração, situação não verificada no caso.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de
afastar a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do12/08/2025 18/08/2025
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere o pedido
de produção de outras provas. Cabe ao juiz decidir sobre os elementos
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da
prova, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou
protelatórias, motivadamente.
2. No caso, o Tribunal  concluiu pelo caráter abusivo dos jurosa quo
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
exorbitante, a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que a
controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é aplicável nas
hipóteses em que se constata intenção manifestamente protelatória na
oposição dos embargos de declaração, situação não verificada no caso.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de
afastar a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CREFISA S/A CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão de inadmissibilidade do apelo nobre
por ela interposto.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que os juros
remuneratórios foram pactuados em percentual adequado, já que a taxa média de mercado,
divulgada pelo BACEN, constitui apenas um referencial de fixação.

Alega que a negativa de realização de prova pericial contábil, que seria necessária
para avaliar a índole abusiva dos juros, violando o direito ao contraditório e à ampla defesa,
importa cerceamento de defesa.

Além disso, requer o afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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A parte agravada apresentou impugnação às fls. 945-958.
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, sobre o alegado cerceamento de defesa, o eg. Tribunal de origem assim

se manifestou:
"A parte ré busca a declaração da nulidade da sentença por cerceamento de
defesa em decorrência da ausência de intimação das partes acerca do
interesse na produção de provas, sob a alegação de que é necessária a 
realização de prova pericial, com a finalidade de demonstrar a abusividade
apontada no caso concreto.
[...]
No caso concreto, nos moldes do art. 355, inc. I do CPC, o Juízo a quo
considerou suficientes os elementos probatórios trazidos aos autos para
elucidar a questão, sendo desnecessária a perícia.
Ademais, destaco que não logrou êxito a parte recorrente em demonstrar o
prejuízo apontado. Cingiu- se à insurgência da necessidade de análise
minuciosa dos aspectos modulados nas decisões do STJ. Todavia, a prova
indicada pela parte recorrente prescinde de perícia técnica, tratando-se de
dados e fatos documentais que estavam ao seu alcance, bem como de matéria
eminentemente de direito.
[...]
Sustenta a parte apelante que o extrato colacionado no evento xxxx, referente
aos dados da parte apelada no cadastro do Boa Vista Serviços, é a
demonstração de que o empréstimo concedido seria de alto risco. Documento
o qual não teria sido analisado pelo Juízo a quo.
Nesse sentido, não há que se falar em cerceamento de defesa, uma vez que a
parte apelante produziu as provas que pretendia e, mediante análise delas pelo
Juízo de 1º Grau, entendeu que essas não se mostraram suficientes para
afastar o reconhecimento da abusividade na prática dos juros remuneratórios
contratuais. 
Assim, inexiste cerceamento de defesa. Razão pela qual afasto a preliminar
suscitada." (fls. 687 e 688)
 

Nesse contexto, verifica-se que o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não se configura cerceamento de defesa
quando o julgador, ao constatar nos autos a existência de provas suficientes para o seu
convencimento, indefere pedido de produção de prova e julga antecipadamente a lide.

Como é cediço, cabe ao juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de
seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias
ou indeferir as inúteis ou protelatórias. A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
NÃO OCORRÊNCIA. SIMULAÇÃO. AFASTAMENTO. TÍTULO
EXECUTIVO HÁBIL. COBRANÇA. JUROS COMPOSTOS. INEXISTÊNCIA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TÍTULO DE CRÉDITO.
PROTESTO EM COMARCA DIVERSA DA ESTIPULADA PARA O
PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE NULIDADE DO TÍTULO. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de
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produção de outras provas. Cabe ao juiz, como destinatário da prova,
decidir, motivadamente, sobre os elementos necessários à formação de seu
entendimento, determinando as provas necessárias e indeferindo as inúteis ou
protelatórias.
2. No caso em apreço, o eg. Tribunal a quo, à luz das provas existentes nos
autos, concluiu pela não ocorrência de simulação a ensejar a anulação do
negócio jurídico em questão, bem como não ter ocorrido nenhuma cobrança
de juros compostos.
3. A modificação de tais entendimentos lançados no v. acórdão recorrido, nos
moldes em que ora postulada, demandaria o revolvimento de suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do recurso especial, a
teor do que dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. A existência de protesto em comarca diversa daquela estipulada para o
pagamento não acarreta nulidade do título (AgInt no REsp 1.721.792/PR,
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe de ).24/09/2018 27/09/2018
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.014.716/SP, Relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em , DJe de )28/11/2022 2/12/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPENSAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ALEGAÇÃO DE
IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO.
REPRODUÇÃO DE ENTREVISTA SEM AUTORIZAÇÃO. ASSOCIAÇÃO DA
IMAGEM A FINS ILÍCITOS. DANO À IMAGEM. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. REDUÇÃO DA
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIADE INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS VIOLADOS. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INOCORRÊNCIA. LUCROS CESSANTES. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de
produção ou complementação de prova. Precedentes.
4. Para alterar a conclusão lançada no acórdão recorrido, no sentido de que
ficou comprovado que as recorridas deixaram de ser contratadas em razão
da repercussão negativa do programa, demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório, esbarrando no óbice da Súmula 7/STJ.
5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados, no que concerne à alegação de exorbitância do montante arbitrado
a título de indenização por danos morais, impede o conhecimento do recurso
especial quanto ao ponto.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.009.202/RJ, Relatora Ministra ,NANCY ANDRIGHI
Terceira Turma, julgado em , DJe de )3/10/2022 5/10/2022
 

Ademais, no que diz respeito à suposta violação do art. 421 do CC e à divergência
jurisprudencial, a parte recorrente se insurge contra a limitação dos juros remuneratórios.

No ponto, cabe averiguar se o simples fato de estes extrapolarem a taxa média
praticada pelo mercado financeiro em operações de mesma espécie, no período de celebração do
pacto, indicaria a existência de cobrança abusiva.

Ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a questão (REsp
1.061.530/RS, Rel. Ministra , SEGUNDA SEÇÃO, julgado em NANCY ANDRIGHI 22/10/2008
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, DJe de ), a em. Min. Relatora definiu, no que toca ao parâmetro a ser considerado10/3/2009
para inferir se os juros contratados são abusivos ou não, o seguinte critério:

 
"Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos para
aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado financeiro.
Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco Central do
Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas médias, ponderadas
segundo o volume de crédito concedido, para os juros praticados pelas
instituições financeiras nas operações de crédito realizadas com recursos
livres (conf. Circular nº 2957, de 30.12.1999).
(...)
A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso,
representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo médio
das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' médio. É
certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é completo, na medida em que
não abrange todas as modalidades de concessão de crédito, mas, sem dúvida,
presta-se como parâmetro de tendência das taxas de juros. Assim, dentro do
universo regulatório atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para a
elaboração de um juízo sobre abusividade.
Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos
segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é,
para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para
a variação dos juros.
A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari
Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ
de 04.08.2003), ao dobro (REsp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria,
DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min.
Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.
Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de
mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas
cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar
se os juros contratados foram ou não abusivos."

 
Vê-se, assim, que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios, praticada pela

instituição financeira, exceder a taxa média de mercado não induz, por si só, à conclusão de
cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em
limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras.

Portanto, para serem considerados aviltantes os juros remuneratórios praticados, é
imprescindível que se proceda à demonstração cabal de sua natureza abusiva, em cada caso
específico.

Na hipótese dos autos, segundo os fatos definitivamente delineados no acórdão
recorrido, o Tribunal de origem concluiu pela configuração de significativa discrepância entre a
taxa pactuada e a taxa média de mercado para operações da mesma espécie, considerando-se as
peculiaridades envolvidas (fl. 689):

 
No caso dos autos, a situação do contrato evidencia o seguinte cenário:
Nº do contrato Taxa contratada Taxa média
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033270016899 22% ao mês e 987,22% ao ano 6,05% ao mês e 102,31% ao 
ano
[...]
Analisando os autos do processo, observo que, da prova produzida, inexiste
qualquer demonstração referente às peculiaridades do caso concreto
(circunstâncias da causa, situação econômica no momento da contratação,
custo de captação de recursos, risco da operação, histórico da parte devedora,
garantias da operação, etc.) que possibilitem a sua análise, não tendo
cumprido a parte ré com o seu ônus probatório, consoante dispõe o art. 373,
inc. II do CPC.
Para além de documentos gerais e não pessoalizados ao caso concreto, a parte
ré acostou, a sua contestação, somente a consulta do cadastro da parte autora
junto ao banco de dados da Boa Vista Serviços, onde consta apenas a
informação de que a mesma possui débito inscrito no SCPC. Documento este
que não se mostra suficiente para evidenciar as peculiaridades do caso

, como sustenta (evento 19, DOC13).concreto
Em outras palavras, a parte ré não instruiu o processo com elementos que
possibilitassem a análise e que pudessem justificar a individualização do
parâmetro adotado em relação ao caso da parte autora, ainda que tenha
indicado genericamente alguns elementos que eventualmente poderiam
ensejar no aumento do risco contratual e, consequentemente, na taxa de juros
aplicada.
Portanto, a verificação da abusividade dos juros praticados pela instituição
financeira ré dependerá da comprovação inequívoca de que a taxa avençada
excede substancialmente à média de mercado. E tal não ocorreu.
Diante do caso em concreto, observo que o percentual estipulado no contrato
difere significativamente da taxa média de mercado apurada pelo Bacen à

 época da contratação. O contrato de crédito pessoal firmado entre a partes,
tem taxa de juros de 22% ao mês e 987,22% ao ano, enquanto taxa média do

, para o mês de novembro deBacen foi de 6,05% ao mês e 102,31% ao ano
2019.
Consoante se evidencia, a taxa de juros remuneratórios foi pactuada em
percentual expressivamente acima da taxa média de juros do Bacen em
aproximadamente 263,63%.
Constatada a abusividade, deve-se aplicar a taxa média para as operações
equivalentes, segundo apurado pelo Bacen, "pois coloca o contrato dentro do
que, em média, vem sendo considerado razoável segundo as próprias práticas
do mercado"6. Isto é aquelas das séries temporais 25464 e 20742 (Taxa média
de juros - Pessoas físicas - Crédito pessoal não consignado), para o período de
novembro de 2019.

 
Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido

está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Dessa forma,
incide, , o óbice processual sedimentado na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça. in casu

No que tange à violação do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015 (art. 538, parágrafo único,
do CPC/1973), quanto à imposição de multa pelo caráter protelatório dos embargos de
declaração, observa-se que os aclaratórios, na espécie, foram opostos com o intuito de questionar
matéria considerada não apreciada pela parte recorrente. Tal o desiderato dos embargos, não há
motivo para inquiná-los de protelatórios; daí que, em conformidade com a Súmula 98 do
Superior Tribunal de Justiça, deve ser afastada a multa aplicada pelo Tribunal local.

Veja-se, a título de exemplo, o seguinte julgado:
 

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA. IMÓVEL COMERCIAL. SÚMULA N. 308/STJ.
REGISTRO. CARTÓRIO DE IMÓVEL. INEXISTÊNCIA.
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INOPONIBILIDADE. TERCEIRO DE BOA-FÉ. GARANTIA REAL.
HIPOTECA. EFICÁCIA. MULTA. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. NÃO
OCORRÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A Súmula n. 308 do STJ não se aplica à aquisição de imóveis comerciais,
sendo restrita aos contratos submetidos ao Sistema Financeiro de Habitação
(SFH), nos quais a hipoteca recai sobre imóveis residenciais. Precedentes.
2. Conforme dispõe o art. 1.245, § 1º, do CC/2002, a propriedade do imóvel
só se transfere com o registro imobiliário. Antes disso, existe apenas um
direito pessoal ou obrigacional entre as partes que celebraram o negócio
jurídico. Somente com o registro é que se cria um direito oponível a terceiros
(efeito erga omnes) em relação à transferência do domínio do bem.
Precedentes.
3. O contrato de promessa de compra e venda sem registro no Cartório
Imobiliário, mesmo que celebrado antes da hipoteca, não é oponível a terceiro
de boa-fé que recebeu o imóvel comercial como garantia real.
4. A oposição de embargos de declaração com nítido propósito de
prequestionamento não possui caráter protelatório.
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento, apenas para afastar a
aplicação da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
Liminar revogada.
(REsp n. 2.141.417/SC, relator Ministro , Quarta Antonio Carlos Ferreira
Turma, julgado em , DJEN de )22/4/2025 27/5/2025

Ante o exposto, com fulcro nas razões acima aduzidas, conheço do agravo e dou
parcial provimento ao recurso especial, apenas para afastar a incidência da multa prevista no art.
1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : ALEXSANDRO DA SILVA LINCK - SP348747
AGRAVADO : CARMEN LUCIA MENZEN FERRI
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos12/08/2025 18/08/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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